
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.479 - SP (2017/0151087-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COMERCIO DE MANGUEIRAS RODOLMANG LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO MAURO D'AVOLA  - SP139181 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S) - SP093215 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PENHORA. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. BEM DE DIFÍCIL OU ONEROSA 
ALIENAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do 
CPC/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O STJ consolidou o entendimento de que a Fazenda Pública pode recusar a 
nomeação de determinado bem oferecido à penhora, quando fundar-se na 
inobservância da ordem legal ou revelar-se de difícil ou onerosa alienação, 
prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/1980, sem que isso implique 
ofensa ao art. 620 do CPC. 
3. O princípio da menor onerosidade do devedor, insculpido no art. 620 do 
CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor, sendo indevida sua 
aplicação de forma abstrata e presumida, cabendo ao executado fazer prova do 
efetivo prejuízo.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte (fl. 51, e-STJ):

EXECUÇÃO FISCAL - NOMEAÇÃO À PENHORA - BENS 
DO ESTOQUE ROTATIVO ? Inobservância da ordem legal de preferência (art. 
11 da Lei n° 6.830/80) ? Recusa admitida. Recurso improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 61, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação, 

em preliminar, do art. 535 do CPC/1973, sob o argumento de que a omissão apontada nos 

Embargos de Declaração não foi suprida; e dos arts. 620, 674 e 668 do CPC/1973; 8º e 9º 

da Lei 6.830/1980. Aduz, em suma, que a recusa do bem nomeado à penhora (estoque da 

empresa) não se justifica, tendo em vista o princípio da menor onerosidade ao devedor (art. 

620 do CPC/1973).

Contrarrazões apresentadas às fls. 85-89, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.479 - SP (2017/0151087-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.7.2017.

Ressalto que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973. Por 

isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz 

contida no Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 

de março de 2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Inicialmente, a parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC/1973 foi 

violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Apenas indica os dispositivos legais sobre os quais deveria se pronunciar a 

instância ordinária, porém não apresenta a tese jurídica e a relevância dela para o julgamento 

do feito. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
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(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007). 

Ao dirimir a controvérsia, assim se posicionou a Corte local (fls. 51-52, e-STJ): 

Consta dos autos que a agravante ofereceu à penhora bens de 
estoque rotativo da empresa (fls. 29/30), que foi indeferida. Contra a r. decisão foi 
interposto agravo de instrumento, que se encontra neste Egrégio Tribunal de 
Justiça.

A Fazenda do Estado de São Paulo recusou os bens, por não 
observar a ordem dos artigos 11 da Lei n° 6.830/80 e 655, inciso I, do Código de 
Processo Civil (fls. 31/32).

À evidência, não observou a recorrente a ordem legal de 
preferência, podendo o credor recusar a indicação à penhora.

Desta forma, configurada a recusa da nomeação pela exequente, 
não há de se falar, no caso, em afronta ao artigo 620 do Código de Processo Civil.

De acordo com o inciso I do art. 655, do Código de Processo Civil, 
com a redação introduzida pela Lei n° 11.382/06, os depósitos ou aplicações em 
instituições financeiras surgem como bens preferenciais na ordem de penhora, 
equiparados a dinheiro em espécie.

Desta forma, não garantida a execução fiscal, independentemente 
de esgotados os meios para localização de outros bens passíveis de penhora, 
surge cabível o requerimento de bloqueio de ativos financeiros.

O STJ consolidou o entendimento de que a Fazenda Pública pode recusar a 

nomeação de determinado bem oferecido à penhora, quando fundar-se na inobservância da 

ordem legal ou revelar-se de difícil ou onerosa alienação, prevista no art. 655 do CPC e no 

art. 11 da Lei 6.830/1980, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC. 

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO DE 
PRECATÓRIOS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA JUSTIFICADA NA 
ORDEM DE PREFERÊNCIA DO ART. 11 DA LEI 6.830/80. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC: RESP. 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, 
DJE 31.08.2009. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
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PROVIMENTO.
1. A 1ª. Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente Ministro CASTRO MEIRA, julgado 
como representativo de controvérsia (DJe 31.08.2009), firmou-se no sentido de 
que a penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no art. 655 do 
CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Desta forma, não obstante o bem ofertado seja 
penhorável (precatório), o exequente pode recusar a sua nomeação, quando 
fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique em ofensa ao art. 
620 do CPC.

2. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1367394/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/02/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE IMÓVEL 
À PENHORA. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM 
LEGAL. LEGITIMIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DOS MEIOS PELOS 
QUAIS A EXECUÇÃO PODE SER PROMOVIDA DE MODO MENOS 
GRAVOSO AO DEVEDOR. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. 

1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de 
que a penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 
conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. 
Assim, ainda que haja outros bens penhoráveis, a Fazenda Pública pode recusar a 
nomeação quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso 
implique ofensa ao art. 620 do CPC. 

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ). 

3. Agravo regimental não provido. 
(STJ, AgRg no REsp 1485437/SP, Relator Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18.11.2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. BEM IMÓVEL. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. ORDEM DE 
INDICAÇÃO NÃO OBSERVADA. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. 

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é legítima 
a recusa da Fazenda Pública de bem oferecido à penhora quando não observada 
a ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei 6.830/80, confirmada em 
recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no julgamento do REsp 1.090.898/SP, 
Rel. Min. Castro Meira. 

2. O princípio da menor onerosidade do devedor, insculpido no art. 
620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor, sendo 
indevida sua aplicação de forma abstrata e presumida, cabendo ao executado 
fazer prova do efetivo prejuízo. 
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3. Agravo Regimental não provido.
(STJ, EDcl no AREsp 554534/RS, Relator Min. HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27.11.2014)

O princípio da menor onerosidade do devedor, insculpido no art. 620 do 

CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor, sendo indevida sua aplicação de 

forma abstrata e presumida, cabendo ao executado fazer prova do efetivo prejuízo.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIOS 
JUDICIAIS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
ORDEM DE INDICAÇÃO NÃO OBSERVADA. MATÉRIA SUBMETIDA 
AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é legítima 
a recusa da Fazenda Pública de bem oferecido à penhora quando não observada 
a ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei n. 6.830/80, confirmada em 
recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no julgamento do REsp 1.090.898/SP, 
Rel. Min. Castro Meira.

2. O princípio da menor onerosidade do devedor, insculpido 
no art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do 
credor, sendo indevida sua aplicação de forma abstrata e presumida, 
cabendo ao executado fazer prova do efetivo prejuízo.

3. O inconformismo posterior ao julgado da Primeira Seção 
"representativo da controvérsia" implica - em regra - na aplicação da multa 
prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 540.498/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 29/09/2014, 
grifei)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em consonância com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

medida, nego-lhe provimento. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  1.092.996.360  1.092.996.370  1.092.996.381  1.092.996.392  1092996360  1092996370  
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PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMERCIO DE MANGUEIRAS RODOLMANG LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO MAURO D'AVOLA  - SP139181 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S) - SP093215 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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